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Unidades curriculares
Precedentes

Ano/Semestre
Curricular

Unidades curriculares
Precedidas

Ano/Semestre
Curricular

Enfermagem de saúde comunitária e familiar… . . . . . . . . . . . 3.ºA/5.ºS Ensino Clínico VI — Enfermagem de saúde comunitária 
e familiar.

3.ºA/6.ºS

Investigação em enfermagem II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.ºA/5.ºS Projeto de investigação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.ºA/7.ºS

Ensino Clínico V — Enfermagem de saúde mental e psiquiátrica 3.ºA/6.ºS Enfermagem em cuidados paliativos . . . . . . . . . . . . . . .
Enfermagem à Pessoa em Situação Crítica  . . . . . . . . . .
Ensino Clínico VII — Enfermagem à pessoa em situação 

crítica.

4.ºA/7.ºS

Ensino Clínico IV — Enfermagem à criança e ao adolescente 3.ºA/6.ºS

Ensino Clínico III — Enfermagem à mulher no ciclo reprodutivo 3.ºA/6.ºS

Ensino Clínico VI — Enfermagem de saúde comunitária e familiar 3.ºA/6.ºS

Projeto de investigação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.ºA/7.ºS Trabalho final de curso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.ºA/8.ºS

Enfermagem em cuidados paliativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.ºA/7.ºS Ensino clínico VIII — Integração à vida profissional . . . . 4.ºA/8.ºS

Enfermagem à Pessoa em Situação Crítica  . . . . . . . . . . . . . . . 4.ºA/7.ºS

Ensino Clínico VII — Enfermagem à pessoa em situação crítica 4.ºA/7.ºS
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Aviso n.º 6312/2018

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em 
vista o preenchimento de um (1) posto de trabalho, da categoria 
de Técnico Superior, da carreira de Técnico Superior, na área 
Financeira.
Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, conjugados com o 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republi-
cada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por 
Despacho do Senhor Presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, 
de 13 de março de 2018, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, 
contados a partir da data de publicação do presente aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum para preenchimento de um 
(1) posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico Superior, na área 
Financeira, previsto e não ocupado do mapa de pessoal não docente do 
Instituto Politécnico de Portalegre (IPP), na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

1 — Legislação aplicável — Lei Geral de Trabalho em Funções Públi-
cas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação 
atual; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a nova redação intro-
duzida pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril (doravante designada 
por Portaria); Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, diploma que aprovou 
o Orçamento de Estado para 2018 e a Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 
de dezembro (que aprovou a tabela remuneratória única).

2 — Para os efeitos previstos no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 
28 de novembro, no artigo 265.º da LTFP e no artigo 4.º da Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, a Direção -Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas (INA) emitiu, a 02 de abril de 2018, 
a declaração de inexistência de trabalhadores em situação de requali-
ficação, com o perfil adequado ao exercício das funções identificadas 
como necessárias para os postos de trabalho em causa.

3 — Em cumprimento com o artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145/2011, de 6 de 
abril, declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento no 
próprio organismo, encontrando -se temporariamente dispensada a obri-
gatoriedade de consulta prévia à ECCRC, prevista na referida Portaria.

4 — O presente aviso será publicitado na bolsa de emprego público 
(BEP) no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, nos 
termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

5 — Número de postos de trabalho — O procedimento concursal visa 
o preenchimento de um posto de trabalho, em regime de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

6 — Local de Trabalho — Instituto Politécnico de Portalegre, sito na 
Praça do Município, n.º 11, 7300 -110 Portalegre.

7 — Caracterização do posto de trabalho: Compete genericamente 
ao técnico superior adotar e ou aplicar métodos e processos técnico-
-científicos, elaborando estudos, tendo em vista a tomada de decisão 
superior sobre medidas de política e gestão que interessem à administra-
ção no âmbito das competências e atribuições do Instituto Politécnico e, 
especificamente, procedimentos contabilísticos, elaboração dos diversos 
mapas e relatório de gestão, controlo de execução orçamental, contabili-
dade analítica, organização e procedimentos administrativos, preparação 
e elaboração de conta de gerência, circuitos documentais, controlo de 
tesouraria e pagamentos, na área funcional da administração, contabili-
dade e finanças, no âmbito das competências do Instituto Politécnico de 
Portalegre. Contratação e tratamento de informação financeira mediante 
utilização de plataformas informáticas, designadamente lançamento e 
condução de processos de aquisição de bens e serviços em conformidade 
com a legislação em vigor e publicação de procedimentos de contra-
tação pública nas plataformas eletrónicas VORTALgov — Plataforma 
de Contratação Pública; GateWit Compras Públicas; ESPAP Entidade 
de Serviços Partilhados da Administração Pública, I. P. e Base Contra-
tos Públicos Online. Registos contabilísticos e gestão orçamental nas 
aplicações PRIMAVERA AP e SIGO (Sistema de Informação e Gestão 
Orçamental), bem como procedimentos contabilísticos.

8 — Posicionamento remuneratório — Nos termos do disposto no 
artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, com os limites estabele-
cidos pela Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro.

9 — Requisitos preferenciais: Ser detentor de experiência profissional 
comprovada na área de atividade do posto a preencher. Conhecimentos 
de informática na ótica do utilizador.

10 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal:
10.1 — Os requisitos gerais, necessários para o exercício de funções 

públicas, previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.
10.2 — Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 30.º da LTFP, o re-

crutamento é feito por procedimento concursal restrito aos trabalhadores 
detentores de um vínculo de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida.

10.3 — De acordo com o disposto na alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candi-
datos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho no mapa de pessoal do órgão ou serviço idêntico aos 
postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

11 — Nível habilitacional — Licenciatura em Gestão, ou área afim, 
não havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional.

12 — Formalização da candidatura:
12.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante apresenta-

ção do modelo de formulário de candidatura, aprovado por Despacho 
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n.º 11321/2009, de 8 de maio, e remetido através de correio registado 
com aviso de receção, para Instituto Politécnico de Portalegre, Praça 
do Município, n.º 11, 7300 -110 Portalegre, podendo ser entregue pes-
soalmente na mesma morada.

12.2 — Este modelo estará disponível para “download” na página 
eletrónica deste Instituto Politécnico, http://www.ipportalegre.pt

12.3 — A utilização do referido formulário é obrigatória, sob pena de 
exclusão, conforme disposto no n.º 1 do artigo 51.º da Portaria 83 -A/2009 
de 22 de janeiro.

13 — Os formulários de candidatura devidamente assinados e datados 
devem ser acompanhados da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, dele devendo cons-
tar, para além de outros elementos julgados necessários, as habilitações 
literárias, as funções e atividades que exerce, bem como as que exerceu, 
com indicação dos respetivos períodos de duração e atividades rele-
vantes, assim como a formação profissional detida, com indicação das 
entidades promotoras, datas de realização e respetiva duração;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das ações de formação frequentadas;
d) Declaração autenticada e atualizada à data do presente aviso, emi-

tida pelo serviço de origem, da qual conste inequivocamente:
i) A identificação da carreira e da categoria em que o candidato se 

integra;
ii) A identificação da relação jurídica de emprego público de que é 

titular;
iii) A posição e nível remuneratório em que se encontra posicionado, 

com indicação do respetivo valor;
iv) A antiguidade na categoria, na carreira e na Administração Pública;
v) As atividades que executa;
vi) A avaliação do desempenho relativa aos últimos três anos, nos 

termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 11.º da já citada portaria;

14 — Em conformidade com o n.º 4 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, assiste ao júri a faculdade de exigir a qual-
quer candidato a apresentação de documentos comprovativos de factos 
por ele referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

15 — Métodos de seleção:
No presente recrutamento, e considerando que o procedimento é 

circunscrito a candidatos com vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado previamente constituído, serão aplicados, nos termos do 
disposto no n.º 5 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, os 
seguintes métodos de seleção:

a) Prova de Conhecimentos (PC);
b) Avaliação Curricular (AC).

15.1 — Cumulativamente verificar -se -á um terceiro método de se-
leção — Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — que consistirá 
em avaliar de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e 
aspetos comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida 
entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados 
com a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

15.2 — A prova de conhecimentos assumirá a forma escrita, incidindo 
sobre conhecimentos de natureza teórica, com a duração de 90 minutos, 
com consulta, e incidirá sobre a seguinte legislação:

Enquadramento Geral:
a) Enquadramento legal do ensino superior politécnico;
b) Noções gerais de organização do Estado e de órgãos de soberania;
c) Código do Procedimento Administrativo;
d) Vínculos, contratação e remunerações na Administração Pública;
e) Instituto Politécnico de Portalegre — Estatutos e organização.

Enquadramento Específico:
a) Código dos Contratos Públicos;
b) SNC -AP — Sistema de Normalização Contabilística para as Ad-

ministrações Públicas;
c) Contabilidade de Gestão;
d) Cadastro e vidas úteis dos ativos fixos;
e) Consolidação de contas;
f) Gestão orçamental;
g) Prestação de informação;
h) Sistema de controlo interno.

Bibliografia:
Enquadramento Geral
Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro — Regime jurídico das instituições 

de ensino superior.

Despacho Normativo n.º 3/2016, de 03 de maio — Estatutos do Ins-
tituto Politécnico de Portalegre.

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual — Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas.

Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro — Código do Procedimento 
Administrativo.

Enquadramento Específico:
Decreto -Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro — Sistema de Norma-

lização Contabilística para as Administrações Públicas.
Portaria n.º 218/2016, de 9 de agosto — Regime Simplificado do 

Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Pú-
blicas.

Manual de Implementação do Sistema de Normalização Contabilística 
para as Administrações Públicas (versão 2), junho/2017, da Comissão 
de Normalização Contabilística.

Decreto -Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro — Estabelece o regime 
jurídico dos códigos de classificação económica das receitas e das 
despesas públicas, bem como a estrutura das classificações orgânicas 
aplicáveis aos organismos que integram a administração central.

Portaria n.º 189/2016, de 14 de julho — Notas de enquadramento ao 
plano de contas multidimensional do Sistema de Normalização Conta-
bilística para as Administrações Públicas.

Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, com as alterações pela Lei 
n.º 41/2014, de 10 de julho  -Lei de Enquadramento Orçamental.

Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro — Lei de Enquadramento Or-
çamental.

Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual — Có-
digo dos Contratos Públicos.

Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto — Regula a disponibilização e a 
utilização das plataformas eletrónicas de contratação pública.

15.3 — As ponderações a utilizar para cada método de seleção são 
as seguintes:

a) Prova de conhecimentos (PC) — 40 %;
b) Avaliação Curricular (AC) — 30 %;
c) Entrevista Profissional de Seleção (EPS) — 30 %.

15.4 — Os parâmetros de avaliação de cada um dos métodos de 
seleção e a respetiva ponderação, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final constam de atas de reunião do júri do procedimento sendo 
as mesmas facultadas aos concorrentes sempre que solicitadas.

16 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
nas instalações do IPP e disponibilizada na sua página eletrónica.

17 — Os candidatos aprovados em cada método de seleção são con-
vocados para a realização do método seguinte por uma das seguintes 
formas:

a) Ofício registado;
b) Notificação pessoal;
c) E -mail com recibo de entrega e de leitura.

18 — Os candidatos excluídos são notificados para a realização da 
audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, pelas formas indicadas no número anterior.

19 — O exercício do direito de participação de interessados deverá 
ser feito através do preenchimento de formulário tipo, publicado no 
Diário da República n.º 89, 2.ª série de 08 de maio, através do Despacho 
n.º 11321/2009, disponível para download na página eletrónica do IPP, 
http://www.ipportalegre.pt

20 — A utilização do referido formulário é obrigatória conforme 
disposto no n.º 1 do artigo 51.º da Portaria 83 -A/2009 de 22 de janeiro.

21 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 
a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada um dos métodos de seleção.

Será considerando excluído o candidato que tenha obtido uma valo-
ração inferior a 9,5 valores num dos métodos, bem como em uma das 
fases que o comportem ou na classificação final.

22 — Em situações de igualdade de valoração, serão observados os 
critérios de ordenação preferencial estipulados no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

23 — A lista de ordenação final, após homologação será publicada 
na 2.ª série do Diário da República, afixada nas instalações do Instituto 
Politécnico de Portalegre e disponibilizada na sua página eletrónica.

24 — Constituição do júri:
Presidente: José Manuel Gomes — Administrador do Instituto Poli-

técnico de Portalegre
Vogal Efetivo: Antero de Figueiredo Marques Teixeira — Administra-

dor dos Serviços de Ação Social do Instituto Politécnico de Portalegre
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Vogal Efetivo: Francisco António Canhão Morais — Chefe de Divisão 
dos Serviços Administrativos e Financeiros do Instituto Politécnico de 
Portalegre

Vogal Suplente: Celeste Maria Bugia Pinheiro Filipe — Técnica 
Superior

Vogal Suplente: Alcida Conceição Lobo Estalagem — Técnica Su-
perior

O Presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedimentos, 
pelo primeiro vogal efetivo.

25 — Nos termos do despacho conjunto n.º 373/2000, de 1 de março, 
em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Adminis-
tração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido e evitar toda e qualquer forma de discriminação.

26 — Prazo de validade — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 40.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, poderá ser utilizada reserva de 
recrutamento, se no prazo máximo de 18 meses, contados da data de ho-
mologação da lista de ordenação final, houver necessidade de ocupação 
de idênticos postos de trabalho, ficando condicionada ao cumprimento 
do n.º 4 do artigo 265.º da LTFP.

11 de abril de 2018. — O Administrador do IPP, José Manuel Gomes.
311315021 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Despacho n.º 4741/2018
Nos termos conjugados do disposto no n.º 4 do artigo 92.º e n.º 3 do 

artigo 93.º, da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, do n.º 2 do artigo 54.º 
dos Estatutos do Instituto Politécnico do Porto, do n.º 2 do artigo 13.º dos 
Estatutos da Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico do Porto 
e dos artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Administrativo, delego 
no Vice -Presidente José Alexandre Pinto as competências relativas: à gestão 
da área de Documentação e Arquivo, à supervisão da área Académica e, no 
âmbito dos Recursos Humanos, a autorização de férias, faltas e licenças.

27 de abril de 2018. — A Presidente, Prudência Maria Fernandes 
Antão Coimbra.

311312146 

 Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo

Despacho n.º 4742/2018
Nos termos do artigo 12.º, n.º 1, alínea a), do Regulamento dos Con-

cursos para a Contratação do Pessoal da Carreira Docente do Instituto 
Politécnico do Porto, publicado no Diário da República n.º 54, 2.ª série, de 
17 de março de 2011, e artigos 46.º e seguintes do Código do Procedimento 
Administrativo, subdelego na Professora Doutora Daniela da Costa Coim-
bra, Professor Adjunto da Escola Superior de Música e Artes do Espetáculo, 
a presidência do Júri do Procedimento Concursal na categoria de Professor 
Adjunto, Área disciplinar de Música/Composição/Música Eletroacústica.

18 de abril de 2018. — O Presidente da ESMAE, António Augusto 
Martins da Rocha Oliveira Aguiar.

311313531 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho n.º 4743/2018
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 20.º dos Estatutos do Instituto Poli-

técnico de Setúbal, homologados pelo Despacho Normativo n.º 59/2008, 
publicado no Diário da República n.º 216, 2.ª série, de 6 de novembro, 
nomeio como Vice -Presidentes do Instituto os seguintes docentes:

Prof. Doutor João Carlos Vinagre Nascimento dos Santos, professor 
coordenador da Escola Superior de Tecnologia do Barreiro do Instituto 
Politécnico de Setúbal;

Prof.ª Doutora Ângela Maria Gomes Teles de Matos Cremon de 
Lemos, professora adjunta da Escola Superior de Educação do Instituto 
Politécnico de Setúbal.

2 — Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º dos mesmos Estatutos, nomeio 
como Pró -Presidentes do Instituto os seguintes docentes:

Prof.ª Doutora Susana Paula dos Santos Carvalho Piçarra Gonçalves, 
professora adjunta da Escola Superior de Tecnologia do Setúbal;

Prof. Carlos Manuel Severino da Mata, professor adjunto da Escola 
Superior de Ciências Empresariais.

3 — As presentes nomeações produzem efeitos na data do presente 
despacho.

26 de abril de 2018. — O Presidente, Prof. Doutor Pedro Domin-
guinhos.

311308591 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DE SÃO JOÃO, E. P. E.

Aviso n.º 6313/2018
Nos termos do n.º 2 do artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 437/91, de 08 de 

novembro, a seguir se publica a lista de admitidos e excluídos do Con-
curso Interno Geral para provimento de 15 lugares para a categoria de 
Enfermeiro Chefe, da Carreira de Enfermagem, do Quadro de Pessoal do 
Hospital de São João, aberto pelo Aviso n.º 588/2002, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, de 17 de janeiro de 2002, e posterior reformulação 
publicada pelo Aviso n.º 4753/2011, Diário da República, 2.ª série, de 16 
de fevereiro de 2011, e repetido nos termos do Acórdão do Tribunal Central 
Administrativo do Norte de 07 de julho de 2017, publicado através do Aviso 
n.º 3649/2018, Diário da República n.º 56, 2.ª série, de 20 de março de 2018:

Candidatos admitidos:
Alda Maria Sampaio Ribeiro Teixeira Neves
Cândida Maria Fidalgo Maciel
Carlos Alberto Guimarães Almeida Pais
Deolinda Ferreira Ribeiro Branco
Duarte Marcelo Cruz Lourenço
Filomena Maria Silva Ramos
Francisco António Fidalgo Roque
Francisco José Madeira Mendes
Graça Maria Silva Duarte

Laurinda Maria Marques Gonçalves Linhares
Luís Manuel Gonçalves Melo Silva
Margarida Garcia Bordalo Bento
Maria da Graça Barroso Vilela Cabeço Rente
Maria do Carmo Marques Prucha
Maria Gabriela Leite Ribeiro Couto
Maria Isabel Barbosa Ribeiro
Maria João Lima Pereira Magalhães
Maria Madalena Fernandes Ramos Pacheco
Maria Madalena Silveira Santos Gordilho Antunes
Maria Manuela Silva Resende
Maria Margarida Silva Vieira Ferreira
Natália Maria Antunes Sampaio Fernandes
Paula Maria Soares Maia

Candidatos excluídos:
Alix Daniel Alves Augusto a)

a) Não está em conformidade com o n.º 8 do aviso de abertura “Só 
poderão concorrer os enfermeiros admitidos a concurso, aberto pelo aviso 
n.º 588/2002, Diário da República, 2.ª série, de 17 -01 -2002”.

27 de abril de 2018. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos, Anabela Morais.

311308867 


